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I. A INICIATIVA 

 

A presente iniciativa destina-se à revisão do complemento de pensão destinado ao 

pessoal militar das Forças Armadas e da Guarda Nacional Republicana, bem como do 

pessoal militarizado da Marinha, da Polícia Marítima e do Exército subscritores do 

regime convergente e contribuintes do Regime Geral da Segurança Social. 

 

Os proponentes entendem que as sucessivas alterações à fórmula de cálculo das 

pensões de reforma destes profissionais, realizadas no âmbito do processo de 

convergência com o Regime Geral da Segurança Social, têm impactado negativamente 

o valor daquelas; adicionalmente, a existência de várias fórmulas de cálculo em vigor 

para os militares das Forças Armadas gera desigualdades de tratamento indesejáveis, 

porque injustas, pelo que se justifica, na opinião daqueles, um exercício de 

homogeneização tendente a mitigá-las. 

 

Assim, os subscritores preconizam a alteração ao Decreto-Lei n.º 3/2017, de 6 de 

janeiro, que regula as condições e as regras de atribuição e de cálculo das pensões de 

reforma do regime de proteção social convergente e das pensões de invalidez e velhice 

do regime geral de segurança social dos militares das Forças Armadas e dos militares 

da Guarda Nacional Republicana subscritores do regime convergente e contribuintes do 

regime geral, com a introdução de um complemento de pensão que assegure, por um 

lado, a atribuição de um acréscimo de pensão cifrado na diferença entre o valor da 

pensão e 90% da última remuneração na reserva, e, por outro lado, a atualização do 

complemento sempre que houver alterações na tabela remuneratória. 

 

 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS 

 

 Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa em apreciação é apresentada pelo Grupo Parlamentar do Partido Comunista 
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Português (PCP), ao abrigo e nos termos da alínea b) do artigo 156.º e do artigo 167.º 

da Constituição da República Portuguesa (Constituição) bem como da alínea b) do n.º 

1 do artigo 4.º e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da República 

(Regimento)1, que consagram o poder de iniciativa da lei. 

Observa o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 123.º do Regimento e assume a forma 

de projeto de lei, conforme disposto no n.º 2 do artigo 119.º do Regimento. 

A iniciativa encontra-se redigida sob a forma de artigos, tem uma designação que traduz 

sinteticamente o seu objeto principal e é precedida de uma breve exposição de motivos, 

cumprindo os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 124.º do Regimento. 

Observa igualmente os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do artigo 

120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir a Constituição ou os princípios 

nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a introduzir na 

ordem legislativa. 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 23 de outubro de 2025, acompanhado da 

respetiva ficha de avaliação prévia de impacto de género. Foi admitido a 27 de outubro 

e baixou, nesse dia, na generalidade, à Comissão de Trabalho, Segurança Social e 

Inclusão (10.ª), por despacho do Presidente da Assembleia da República, tendo sido 

anunciado na mesma data. 

 

 Verificação do cumprimento da lei formulário 

O título da presente iniciativa legislativa - «Revê o complemento de pensão destinado 

ao pessoal militar e militarizado, corrigindo injustiças no cálculo das respetivas pensões 

de reforma (1.ª alteração 2  ao Decreto-Lei n.º 3/2017, de 6 de janeiro)» - traduz 

sinteticamente o seu objeto, mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º 

da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro (lei formulário)3. 

 
1 Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da Assembleia da 
República. 
2 A indicação do número de ordem de alteração pode constar apenas no articulado, designadamente na 
norma sobre o objeto, tornando assim o título mais conciso. 
3 Texto consolidado da lei formulário disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 
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Efetivamente, a presente iniciativa constitui a primeira alteração ao citado Decreto-Lei 

n.º 3/2017, de 6 de janeiro,4 o que é indicado no seu artigo 1.º (Objeto), pelo que cumpre 

o disposto no n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário, que estabelece o dever de indicar, nos 

diplomas legais que alterem outros, o número de ordem da alteração introduzida e a 

identificação dos diplomas que procederam a alterações anteriores. 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 3.º deste projeto de lei estabelece que 

«entra em vigor com a publicação5 da Lei do Orçamento do Estado posterior à sua 

publicação», mostrando-se assim conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei 

formulário, segundo o qual os atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, 

não podendo, em caso algum, o início de vigência verificar-se no próprio dia da 

publicação». 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário. 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em análise não nos suscita outras 

questões no âmbito da lei formulário. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL (DELP) 

 

O direito à segurança social, efetivado através do sistema de segurança social, é 

conferido pelo artigo 63.º da Constituição da República Portuguesa6, a todos (n.º 1). 

Efetivamente, o sistema de segurança social protege os cidadãos na doença, velhice, 

invalidez, viuvez e orfandade, bem como no desemprego e em todas as outras situações 

de falta ou diminuição de meios de subsistência ou de capacidade para o trabalho» (n.º 

3). De acordo com o n.º 4, «todo o tempo de trabalho contribui, nos termos da lei, para 

 
4 Diploma disponível no sítio da Internet do Diário da República. Todas as referências legislativas são feitas 
para este portal oficial, salvo indicação em contrário. 
5 Esta norma pretende salvaguardar o princípio da norma-travão, previsto no n.º 4 do artigo 167.º da 
Constituição. Dado que a lei do Orçamento do Estado é publicada, por regra, nos últimos dias do ano 
económico em curso, esta norma pode ser alterada em eventual sede de especialidade, de modo a 
salvaguardar plenamente aquele princípio, por exemplo fazendo coincidir a vigência ou a produção de 
efeitos da iniciativa com a data de início de vigência da referida lei do Orçamento do Estado subsequente. 
6 Texto consolidado retirado do portal na Internet da Assembleia da República. Todas as referências à 

Constituição são feitas para o referido portal. 
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o cálculo das pensões de velhice e invalidez, independentemente do sector de atividade 

em que tiver sido prestado».  

 

Neste contexto, foi aprovada a Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro7, que define as bases 

gerais do sistema de segurança social, cujo artigo 63.º, incide sobre o quadro legal das 

pensões, prevendo que este deve ser adaptado aos novos condicionalismos sociais, de 

modo a que seja garantida uma maior equidade e justiça social na sua concretização, 

que a idade normal de acesso à pensão de velhice deve ser ajustada de acordo com a 

evolução dos índices da esperança média de vida, permitindo que sejam consagradas 

medidas de flexibilização da idade legal para atribuição de pensões, através de 

mecanismos de redução ou bonificação das pensões. 

 

No desenvolvimento do regime estabelecido pela lei de bases de segurança social, foi 

aprovado o Decreto-Lei n.º 187/2007, de 10 de maio8, que define e regulamenta o 

regime jurídico de proteção nas eventualidades invalidez e velhice do regime geral de 

segurança social. As regras para a fixação da idade normal de acesso à pensão de 

velhice encontram-se definidas no artigo 20.º. Em 2014 e 2015 essa idade fixava-se nos 

«65 anos mais o número de meses necessários à compensação do efeito redutor no 

cálculo das pensões resultante da aplicação do fator de sustentabilidade 

correspondente a 2013, calculado nos termos do n.º 3 do artigo 35.º, tendo por 

referência a taxa mensal de bonificação de 1%». A partir de 2014 a idade normal de 

acesso à pensão de velhice varia em função da evolução da esperança média de vida 

aos 65 anos de idade9, correspondendo à aplicação de uma fórmula. 

Tendo em consideração o envelhecimento da população, o aumento da esperança 

média de vida e a necessidade de garantir sustentabilidade a longo prazo do sistema 

de segurança social, foi introduzido, na determinação do montante das pensões, um 

fator de sustentabilidade, relacionado com a evolução da esperança média de vida, que 

resulta da relação entre a esperança média de vida em 2006 e aquela que vier a 

 
7 Texto consolidado retirado do sítio na Internet do Diário da República. Todas as referências legislativas 
são feitas para o referido portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas a 18.11.2025. 
8 Texto consolidado. 
Para informação mais detalhada sobre as pensões de velhice, pode ser consultado o Guia Prático da 
Segurança Social sobre Pensão de Velhice e a página da Segurança Social na Internet. 
9 O indicador da esperança média de vida aos 65 anos relativa a cada ano é objeto de publicação pelo 
Instituto Nacional de Estatística. 
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verificar-se no ano anterior ao do requerimento da pensão (na versão original do 

Decreto-Lei n.º 187/2007, de 10 de maio). 

A aplicação do fator de sustentabilidade iniciou-se a partir de 2008, tendo ocorrido um 

aumento do mesmo em 2014, com a aprovação do Decreto-Lei n.º 167-E/2013, de 31 

de dezembro 10 , que introduziu modificações à fórmula de cálculo do fator de 

sustentabilidade através da alteração do ano de referência inicial da esperança média 

de vida aos 65 anos, que passou do ano de 2006 para o ano 2000. 

Em 2025, a idade legal de acesso à pensão de velhice do regime geral de segurança  

social, nos termos do disposto no artigo 20.º, do Decreto-Lei n.º 187/2007, de 10 de   

maio, na sua redação atual, é de 66 anos e 7 meses, de acordo com a Portaria n.º 

414/2023, de 7 de dezembro, e em 2026, a idade normal de acesso à pensão de velhice 

é 66 anos e 9 meses, nos termos da Portaria n.º 358/2024/1, de 30 de dezembro. 

 

O Decreto-Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, prevê ainda que a idade de acesso à pensão 

de velhice pode ser antecipada, nos termos dos seguintes regimes e medidas especiais, 

previstos em legislação própria, a saber: 

 Regime de flexibilização da idade de pensão de velhice; 

 Regime de antecipação da idade de pensão de velhice por carreiras contributivas 

muito longas; 

 Regime de antecipação da idade de pensão de velhice por motivo da natureza 

especialmente penosa ou desgastante da atividade profissional exercida, 

expressamente reconhecida por lei; 

 Medidas temporárias de proteção específica a atividades ou empresas por 

razões conjunturais; e 

 Regime de antecipação da pensão de velhice nas situações de desemprego 

involuntário de longa duração. 

O Decreto-Lei n.º 70/2020, de 16 de setembro, na sua redação atual, atualiza a idade 

de acesso às pensões e elimina o fator de sustentabilidade nos regimes de antecipação 

da idade de pensão de velhice do regime geral de segurança social, beneficiando do 

regime deste diploma, de acordo com o seu preâmbulo, «os trabalhadores que exercem 

 
10 Texto consolidado. 
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profissões de desgaste rápido». Conjugando o teor do artigo 2.º deste decreto-lei, que 

delimita o seu âmbito de aplicação, com a informação disponível na página da 

Segurança Social na Internet, são vários os conjuntos de trabalhadores que podem 

beneficiar deste regime. 

Por sua vez, a aposentação dos trabalhadores da administração pública central, local e 

regional e de outras entidades públicas que tenham a qualidade de funcionários ou 

agentes administrativos rege-se pelo Estatuto da Aposentação 11 , promulgado pelo 

Decreto-Lei n.º 498/72, de 12 de setembro12. 

No entanto, desde 2000 que a legislação relativa ao sistema de solidariedade e de 

segurança social prevê a regulamentação dos regimes de proteção social da função 

pública de modo a convergirem com o regime geral de segurança social quanto ao 

âmbito material, regras de formação de direitos e de atribuição das prestações. 

Até à entrada em vigor da Lei n.º 60/2005, de 29 de dezembro13, que estabelece 

mecanismos de convergência do regime de proteção social da função pública com o 

regime geral da segurança social no que respeita às condições de aposentação e 

cálculo das pensões, que ocorreu em 1 de janeiro de 2006, os funcionários públicos 

eram, aquando da sua admissão, obrigatoriamente inscritos na Caixa Geral de 

Aposentações, os admitidos na função pública a partir dessa data passaram a ser 

inscritos no regime geral da segurança social. 

De acordo com o artigo 3.º deste diploma, a idade de aposentação dos funcionários 

públicos é progressivamente aumentada até atingir 65 anos, em 2015. A partir dessa 

altura, a aposentação passa a depender, como sucede no regime geral de segurança 

social, do facto de o funcionário atingir a idade normal de acesso à pensão de velhice e 

contar, pelo menos, 15 anos de serviço. 

O Decreto-Lei n.º 229/2005, de 29 de dezembro procedeu à revisão dos regimes que 

consagravam desvios às regras previstas no Estatuto da Aposentação em matéria de 

tempo de serviço, idade de aposentação, fórmula de cálculo e atualização das pensões, 

para determinados grupos de subscritores da Caixa Geral de Aposentações, por forma 

 
11 A página da Caixa Geral de Aposentações na Internet fornece informação mais aprofundada sobre o 
regime de aposentação dos funcionários públicos. 
12 Texto consolidado. Consultas efetuadas a 13.11.2025. 
13 Idem. 
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a compatibilizá-los com a convergência do regime de proteção social da função pública 

ao regime geral da segurança social no que respeita às condições de aposentação e 

cálculo das pensões. Ficaram excluídos do âmbito do presente diploma, entre outros, 

os militares das Forças Armadas e da Guarda Nacional Republicana (GNR), bem como 

o pessoal militarizado da Marinha, da Polícia Marítima e do Exército. 

 

 

Nesse domínio, foi aprovado o citado Decreto-Lei n.º 3/2017, de 6 de janeiro, que regula 

ainda as condições e as regras de atribuição e de cálculo das pensões de reforma do 

regime convergente, e das pensões de invalidez e velhice do regime geral, do pessoal 

militarizado da Marinha, da Polícia Marítima e do Exército subscritores do regime 

convergente e contribuintes do regime geral. 

 

De acordo com o seu preâmbulo, «os Estatutos Profissionais do pessoal não abrangido 

pelo aludido Decreto-Lei n.º 229/2005, de 29 de dezembro, continuaram a prever 

normas específicas de acesso à pensão de aposentação ou de reforma, face às 

constantes na citada Lei n.º 60/2005, de 29 de dezembro, e no regime geral de 

segurança social, quer no que respeita à idade de acesso à pensão, como no que 

respeita ao cálculo e à penalização por antecipação. Com efeito, os estatutos 

profissionais do pessoal militar e militarizado continuam a prever idades de acesso à 

pensão de reforma inferiores à idade normal de acesso à pensão de aposentação ou à 

pensão de velhice do regime de proteção social convergente ou do regime geral de 

segurança social, respetivamente, que é atualmente idêntica». 

 

No que respeita ao cálculo da pensão de reforma, «os referidos estatutos profissionais 

continuam a conter regras que preveem o cálculo da pensão sem redução do seu 

montante, correspondente a uma percentagem aplicada por cada mês de antecipação 

face à idade normal de acesso à pensão, mantendo a aplicação da fórmula de cálculo 

que incorpora o fator de sustentabilidade. Daqui resulta uma penalização para estes 

profissionais, na medida em que, por razões estatutárias, podem ser obrigados a 

reformar-se antes da idade, sem que estejam isentos da aplicação da fórmula de cálculo 

que incorpora aquele fator». 
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Atualmente, ao pessoal militar e militarizado que não se encontre abrangido por normas 

de salvaguarda aplica-se a fórmula de cálculo do regime convergente ou do regime geral 

de segurança social em vigor, ou seja, com o fator de sustentabilidade, consoante sejam 

subscritores da CGA, I. P., ou se encontrem inscritos no regime geral de segurança 

social. 

 

Assim, este decreto-lei vem uniformizar as condições e as regras de atribuição e de 

cálculo das pensões de reforma, não integrando os respetivos estatutos e legislação 

específica, uma vez que se trata de matéria especial que não integra o âmbito das 

relações laborais. 

O artigo 2.º do mesmo diploma, estabelece o cálculo da pensão de reforma dos militares 

e militarizados no âmbito do regime convergente, bem como do regime geral da 

segurança social.  

 

O Decreto-Lei n.º 30/2017, de 22 de março, aprova o Estatuto dos militares da Guarda 

Nacional Republicana (GNR), que regula o exercício das suas funções. De acordo com 

o artigo 89.º desde diploma, passa à situação de reforma o militar da GNR que cumpra 

uma das seguintes condições: atinja a idade normal de acesso à reforma do regime 

geral de segurança social; complete, seguida ou interpoladamente, cinco anos na 

situação de reserva fora da efetividade de serviço; requeira a passagem voluntária à 

situação de reforma após atingir a idade normal de reforma aplicável aos militares da 

Guarda, fixada em lei especial. Passa ainda à situação de reforma o militar que, 

independentemente do tempo de serviço militar seja considerado, pela Junta Superior 

de Saúde, com incapacidade permanente para o exercício das suas funções, nos casos 

em que esta resulte de acidente ocorrido em serviço ou doença adquirida ou agravada 

em serviço. 

Podem transitar para a situação de reserva os militares da GNR que atinjam o limite de 

idade estabelecido para o respetivo posto14, declarem por escrito desejar passar à 

reserva depois de completarem 36 anos de serviço e 55 de idade, completem o tempo 

 
14 Os limites máximos de idade dos vários postos na GNR variam entre os 57 e os 62 anos, conforme 
discriminado no artigo 82.º do Decreto-Lei n.º 30/2017, de 22 de março. 
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máximo de permanência da subcategoria ou no posto, ou sejam abrangidos por outras 

condições legalmente previstas. 

 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO INTERNACIONAL 

 

 Âmbito internacional  

Países analisados   

 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a: Espanha e 

França. 

 

ESPANHA 

Na ordem jurídica deste país, historicamente, a pensão de reforma do pessoal militar é 

enquadrada no régimen de clases passivas, regulado no Real Decreto Legislativo 

670/1987, de 30 de abril15, por el que se aprueba el texto refundido de Ley de Clases 

Pasivas del Estado.  

 

O artículo 31 deste diploma regula o cálculo destas pensões, verificando-se que o 

pessoal com 35, ou mais, anos de serviço, tem direito a 100% do montante calculado. 

Nos termos do artículo 23, estas pensões têm que pagar, por retenção na fonte, uma 

cuota de derechos passivos, cujo valor é determinado aplicando a taxa percentual de 

3,86% ao salário regulamentar correspondente ao Corpo, Escala, cargo, função ou 

categoria a que o funcionário está afeto e cujo valor está incluído na lei orçamental. 

 

No entanto, este regime jurídico apenas é aplicável aos funcionários públicos, civis e 

militares, que ingressaram nas Administrações Públicas até 31 de dezembro de 2010 

pois, tendo em conta o previsto no artículo 20 do Real Decreto-Ley 13/2010, de 3 de 

diciembre, de actuaciones en el ámbito fiscal, laboral y liberalizadoras para fomentar la 

 
15 Diploma retirado do portal oficial boe.es. Todas as referências legislativas relativas a Espanha são feitas 
para o referido portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultado a 13/11/2025. 
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inversión y la creación de empleo16, os funcionários públicos, civis e militares, que 

ingressam nas Administrações Públicas17 a partir do dia 1 de janeiro de 2011 são 

obrigatoriamente inscritos no regime geral de segurança social18.  

 

O montante da pensão a receber pelo beneficiário resulta da aplicação da fórmula 

descrita no artículo 210 do Real Decreto Legislativo 8/2015, de 30 de octubre, por el que 

se aprueba el texto refundido de la Ley General de la Seguridad Social,Lei Geral da 

Segurança Social. Todavia, é importante mencionar que no Anexo IV do Real Decreto-

ley 8/2023, de 27 de diciembre, por el que se adoptan medidas para afrontar las 

consecuencias económicas y sociales derivadas de los conflictos en Ucrania y Oriente 

Próximo, así como para paliar los efectos de la sequía, é publicada a tabela de 

montantes mínimos das pensões contributivas do sistema de segurança social para o 

ano de 2025. 

 

Por força do n.º 2 da disposición derogatoria única da Ley 21/2021, de 28 de diciembre, 

de garantía del poder adquisitivo de las pensiones y de otras medidas de refuerzo de la 

sostenibilidad financiera y social del sistema público de pensiones, o artículo 211 do 

Real Decreto Legislativo 8/2015, de 30 de octubre, por el que se aprueba el texto 

refundido de la Ley General de la Seguridad Social, disposição que impunha o fator de 

sustentabilidade da pensão de reforma, encontra-se revogada. 

 

A página eletrónica da Seguridad Social divulga esclarecimentos sobre o regime geral 

da reforma, como os seus beneficiários, os seus requisitos (idade normal de acesso à 

pensão de velhice e o período mínimo de contribuições) e as circunstâncias que lhe dão 

origem e efeitos económicos19. 

 

 

FRANÇA 

 
16 Texto inicial, consultado a 13/11/2025. Atualmente, esta norma encontra-se revogada. 
17 Estas, como estabelece o n.º 3 e a alínea a) do n.º 2 do artículo 2 da Ley 40/2015, de 1 de octubre, de 
Régimen Jurídico del Sector Público, correspondem à administração geral do Estado, às administrações 
das comunidades autónomas, às entidades que integram a administração local e os organismos 
públicos e entidades de direito público vinculados ou dependentes das administrações públicas. 
18 Por força do estatuído no artículo 20 do Real Decreto-Ley 13/2010, de 3 de diciembre, de actuaciones en 
el ámbito fiscal, laboral y liberalizadoras para fomentar la inversión y la creación de empleo (texto inicial, 
consultado a 13/11/2025. Atualmente, esta norma encontra-se revogada). 
19 Consultados a 13/11/2025. 
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Neste país, as prestações sociais de reforma dos militares são reguladas no Code des 

pensions civiles et militaires de retraite20 (Código das Pensões de Reforma Civis e 

Militares). 

 

O montante da pensão é determinado nos termos dos articles L11 a 23 e R26 à R33 

bis. Embora a fórmula de cálculo seja semelhante para os funcionários civis, nos termos 

das alíneas c) e d) do article L12 e dos articles R14 a R21, existe um conjunto de 

bonificações especiais relacionadas com o exercício específico da condição militar: 

 Benefícios de Campanha. Estes benefícios são adicionados a determinados 

períodos de serviço militar, principalmente os que estão em serviço no mar, no 

estrangeiro e noutras regiões. Existem quatro taxas de bónus que podem ser 

aplicadas ao tempo de serviço militar correspondente, dependendo do território 

de serviço e do grau de insalubridade, insegurança e imersão cultural: 

o meia campanha; 

o uma campanha completa; 

o uma campanha completa mais meia campanha; 

o uma campanha dupla. 

Estes benefícios de campanha são tidos em conta em relação ao tempo total de 

serviço (TSS). 

 Bonificação por serviço prestado em aeronaves ou submarinos. A duração do 

serviço em aeronaves ou submarinos está sujeita a coeficientes variáveis, 

dependendo da sua natureza. O valor resultante representa um número de dias 

de bonificação. 

 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

 Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

 

Presentemente, não se encontram em discussão iniciativas que incidam sobre a matéria 

que concretamente se trata na iniciativa em apreço. 

 
20 Diploma retirado do portal oficial legifrance.gouv.fr. Todas as referências legislativas relativas a França 
são feitas para o referido portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultado a 13/11/2025. 
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 Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

 

Compulsada a base de dados da Atividade Parlamentar, não se afere qualquer iniciativa 

especificamente dedicada ao tema que presentemente nos ocupa. 

 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

 

Nos termos do artigo 134.º do Regimento da Assembleia da República, foi promovida a 

consulta pública da presente iniciativa, não tendo sido rececionado por essa via, até ao 

momento, qualquer pronúncia. Os contributos que venham a ser apresentados neste 

âmbito poderão ser consultados na página da iniciativa, no separador dedicado à 

consulta pública. 
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atingindo as Pensões de Reforma dos militares. Estes estão jurídico-

constitucionalmente obrigados a restrições e sacrifícios diversos, e protegidos com 

especiais direitos, como a Segurança Social. 

Recorrendo à metodologia quantitativa, investigou-se o impacto remuneratório nas 

Pensões de Reforma. Os resultados revelam que, na ausência de medidas mitigadoras, 

os militares não salvaguardados estatutariamente verão uma degradação de 30 a 60 % 

da remuneração do Ativo. O EMFAR, na qualidade de baluarte regulador da profissão 

militar, deve incorporar idêntica ressalva para todos, através do Complemento de 

Reforma, permitindo mitigar a degradação definitiva; ultrapassar a iniquidade para 

muitos militares dos Quadros Permanentes e potenciar a coesão, a motivação e a 
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Aérea.» [Resumo da autora] 
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dos países, as pensões especiais foram introduzidas há muito tempo. As características 
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contributivos contabilizados de forma mais favorável ou prestações mais elevadas. No 

entanto, as recentes reformas nacionais indicam que esses regimes preferenciais estão 

a ser gradualmente eliminados, especialmente no caso dos trabalhadores da segurança 

e da defesa e dos funcionários públicos. Isto levanta questões sobre a justificação para 

continuar com os regimes de pensões especiais no futuro. Por um lado, certas 

categorias de pensões especiais parecem justificadas, tais como as que envolvem 

riscos profissionais que podem prejudicar a saúde e a segurança dos trabalhadores. Isto 

inclui pessoas que trabalham em condições difíceis e profissões em que a condição 

física é crucial para o desempenho das suas funções, tais como as forças de segurança 

e defesa, a aviação civil ou os controladores de tráfego aéreo. No entanto, a 

compensação para essas categorias de trabalhadores poderia assumir a forma de 

salários mais altos e/ou taxas de contribuição dos empregadores, em vez de pensões, 

uma vez que esses fatores levariam automaticamente a benefícios de pensão mais 

elevados. Por outro lado, as pensões especiais para funcionários públicos e funcionários 

de (antigas) empresas estatais são mais controversas em termos de equidade social e 

eficiência administrativa. As restantes categorias de pensões especiais situam-se 

algures entre estas duas. Mesmo quando a compensação para alguns grupos que 

sofrem externalidades negativas ou desigualdades parece justificada, as pensões 

especiais podem não ser necessariamente a forma mais adequada de transferência 

social.» [Resumo dos autores] 

SOKURENKO, Olena; CHERVVIAKOVA, Oksana; BIHUNETS, Iryna. Pension provision 
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Baltic Journal of Economic Studies, vol. 11, n.º 2 (2025), pp. 166-173. Disponível em: 

http://www.baltijapublishing.lv/index.php/issue/article/download/2847/2826/. 

[visualizado em 2025.11.12]. 

Resumo: As autoras analisam a proteção social e os sistemas de pensões para militares 

em vários países — EUA, Reino Unido, Alemanha, Israel, Suécia e Noruega — com o 

objetivo de identificar modelos eficazes que possam ser adaptados à realidade 

ucraniana. Sublinham que, em contexto de guerra, garantir pensões justas e estáveis 

aos militares é essencial tanto moral como estrategicamente. Os EUA destacam-se por 

um sistema misto que combina pensão tradicional com fundos acumulativos, reduzindo 

o peso orçamental e incentivando a poupança individual. A Alemanha integra militares 

e civis no mesmo regime de segurança social, promovendo igualdade e programas de 
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reconversão profissional. O Reino Unido oferece esquemas flexíveis e apoio na 

transição para a vida civil. Israel combina serviço militar curto, mas intenso, com amplas 

garantias sociais, incluindo habitação e requalificação. E os países escandinavos 

evidenciam transparência, sustentabilidade financeira e forte apoio aos veteranos. O 

artigo recomenda que a Ucrânia adote um modelo misto semelhante ao americano, crie 

programas de formação e reintegração e estabeleça um fundo estatal de pensões para 

garantir estabilidade e justiça social a longo prazo. 


